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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

CONCORRÊNCIA N° 01/2025 

PROCESSO Nº 1295/2025 

 

Razão Social: __________________________________________________________________________________ 

Nome Fantasia: _______________________________________ CNPJ Nº: _______________________________ 

Endereço: _____________________________________________________________________________________ 

Fone(s)/Fax: ___________________________________ E-mail: _________________________________________ 

Contato: ______________________________________ Celular(es) contato: ____________________________ 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem 

como seus respectivos anexos. 

Local e data: ____________________, ______ de ________________ de ________. 

 

______________________________________ 

Assinatura 

Obs: Preenchimento com “letra de forma” 

Senhor Licitante, 

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a(o) Senhor(a) preencher o 

recibo de entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Contratação da Assembleia 

Legislativa do Estado de Alagoas, através do e-mail: diretoriadelicitacao@al.al.leg.br. 

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas 

no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 

 

Charles Alves Silva Roberto Tavares Dórea João Maia Nobre Junior 

Membro da Comissão de 

contratação 

Membro da Comissão de 

contratação 

Membro da Comissão de 

contratação 
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PROCESSO Nº 1295/2025 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 01/2025 

 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE ALAGOAS, com sede administrativa no 

endereço Praça Dom Pedro II, s/n, Centro, Maceió/AL, torna público para conhecimento dos 

interessados que na data e horário indicados realizado em sessão pública, por meio da internet, 

através do site www.bnc.org.br, fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo maior lance ou oferta, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

legislação aplicável e ainda de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

 

Data da abertura da sessão pública: 09 de setembro de 2025.  

Horário da abertura das propostas: 10:00 (dez horas – horário de Brasília) 

Horário da disputa: 10:30 (dez horas e trinta minutos – horário de Brasília) 

Tempo da disputa: Definido pela comissão de contratação no ato do certame.  

Endereço eletrônico para formalização de consulta: diretoriadelicitacao@al.al.leg.br. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de instituição bancária, conforme especificações 

constantes no Projeto Básico anexo a este Edital, que é parte integrante do presente instrumento. 

 

1.2. A licitação compõe-se de LOTE ÚNICO, conforme Projeto Básico anexo a este edital, 

sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o maior lance ou oferta. 

 

1.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

1.3.1. ANEXO I – Projeto Básico; 

 

1.3.2. ANEXO II - Minuta do Termo de Contrato; 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE via site 

www.bnc.org.br, sendo iniciado na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 

preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 

 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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2.2. Poderão participar desta Concorrência os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 

seus Anexos. 

 

2.3. Não poderão disputar esta licitação:  

 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);] 

  

2.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

 

2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

 

2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

 

2.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.3.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 

2.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
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situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação. 

 

3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

3.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema sujeitará o 

licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais consequências 

de natureza civil e criminal. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema e de forma simultânea, os 

documentos de habilitação e a proposta com a descrição do objeto ofertado e o lance, até a 

data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública.  

 

4.2. O envio dos documentos de habilitação e proposta ocorrerá por meio de chave de 

acesso e senha. 

 

4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os 

documentos de habilitação; 

 

4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

 

4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para acesso público após declarado o vencedor da licitação. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

5.1.1. Valor do lote; 

 

 

5.1.2. Descrição do objeto, observadas às especificações constantes do Projeto Básico, Anexo I 

deste edital;  

 

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

 

5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2.  A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento, e em relação à proposta mais bem classificada. 

 

6.3. A Comissão de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto 

básico.  

 

6.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

6.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a comissão de 

contratação e os licitantes. 

 

6.6.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

6.7. O lance deverá ser ofertado pelo maior lance ou oferta. 

 

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 0,01 (um centavo). 

 

6.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 

6.12. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado 

 

6.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

6.14. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais alto e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

6.14.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 
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6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.15.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

6.16. Poderá a comissão de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 

fechado atender às exigências de habilitação. 

 

6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

6.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.19. No caso de desconexão com a comissão de contratação, no decorrer da etapa 

competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

 

6.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a comissão de contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela comissão de contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

6.21. O critério de julgamento adotado será o maior lance ou oferta do lote, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

6.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 

6.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

6.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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6.29.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

6.29.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

 

6.29.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

6.29.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

6.30. Persistindo o empate após cumprimento do item 6.28, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

6.30.1. empresas estabelecidas no Estado de Alagoas 

 

6.30.2. empresas brasileiras; 

 

6.30.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

6.30.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

 

6.30.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

6.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a comissão de contratação 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

 

6.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

6.32. A comissão de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, devendo ainda: 

 

6.32.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

 

6.32.2. É facultado a comissão de contratação prorrogar o prazo estabelecido no subitem 

anterior, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo. 

 

6.33. Após a negociação do preço, a comissão de contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. A comissão de contratação verificará se os licitantes atendem às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.3 

do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 

7.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mediante os seguintes cadastros: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e http://ceis.cge.al.gov.br/; 

 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a comissão de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

7.3.3.  Constatada a existência de sanção, a comissão de contratação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://ceis.cge.al.gov.br/
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7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

comissão de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos.  

 

7.6. Será desclassificada a proposta que: 

 

7.6.1.  contiver vícios insanáveis; 

 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto básico; 

 

7.6.3. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

7.6.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, para fins de declaração de inexequibilidade das 

propostas, serão observados os critérios estabelecidos pela lei vigente. 

 

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta.       i h    de    ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja diminuição do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 

todos os custos da contratação; 

 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

7.10. A comissão de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, via e-mail, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

7.10.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela comissão de contratação por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pela comissão de contratação.  
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7.11. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 

margem de preferência, a comissão de contratação solicitará ao licitante que envie 

imediatamente, por meio eletrônico, o documento comprobatório, podendo, se necessário, 

ocorrer o encaminhamento por via postal. 

 

7.11.1. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 

atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não 

poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 

 

7.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a comissão de contratação examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

7.13. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a comissão de contratação passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 

for o caso. 

 

7.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a comissão de contratação verificará 

a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

8. DA HABILITAÇÃO   

 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133/2021. 

 

8.1.1. A documentação de jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-fi   cei  , poderá 

ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

8.1.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

 

8.1.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação do licitante. 

 

8.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02(duas) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação da comissão de contratação. 
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8.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

8.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

 

8.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

8.6. O licitante deverá apresentar, pelo SICAF ou pelo sistema, neste caso quando solicitado a 

comissão de contratação, os seguintes documentos para habilitação: 

 

8.6.1. Habilitação jurídica: 

 

8.6.1.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 

assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 

existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a 

ser contratada, conforme art. 66 da Lei 14.133/21. 

 

8.6.1.2. Contrato Social, Estatuto ou outro Ato Constitutivo, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores e da cópia da última alteração ou consolidação em vigor, 

devidamente registrados e autenticados, acompanhados dos documentos comprobatórios dos 

poderes de seus administradores; 

 

a) Certidão de Autorização e funcionamento do BACEN; 

b) Documento de identificação com RG e CPF do representante procurador da Instituição 

Bancária 

credenciada; 

c) Procuração Pública ou particular do representante da Instituição; 

d) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

8.6.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

8.6.2.1. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

a) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

b)A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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c)A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

d) A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

e)Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

f)Deverão ainda ser apresentadas as seguintes declarações: 

a) Apresentar a Declaração de Fato Superveniente; 

b) Apresentar a Declaração de ME/EPP; 

c) Apresentar a Declaração de Ciência do Edital; 

d) Apresentar a Declaração de Menor; 

e) Apresentar a Declaração Independente de Proposta; 

f) Apresentar a Declaração de Acessibilidade; 

g) Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem; 

h) Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado. 

i) Apresentar a Declaração de que atende aos requisitos de habilitação; 

j) Apresentar a Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

8.6.3. Habilitação Econômico-Financeira: 

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais nos 

termos do Art. 69, inciso I da nova lei de licitações, exigíveis e apresentados na forma da Lei 

acompanhados pelos termos de abertura e encerramento do livro diário ou do próprio livro diário 

e notas explicativas, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da 

data fixada para recebimento dos envelopes. 

 

b) A boa situação da empresa será comprovada através do índice que mede a solvência dos 

bancos, denominado Índice de Basiléia, devendo ser comprovado o índice mínimo de 11% (onze 

por cento), de acordo com a seguinte fórmula, preferencialmente, com Memória de Cálculo 

apresentada pelo licitante, sendo que a relação entre o Patrimônio de Referência-PR e os riscos 

ponderados – Patrimônio de Referência Exigido-PRE obedecem à regulamentação em vigor. A 

relação mínima exigida é dada pelo fator F, de acordo com a Resolução nº 4.193, de 1º de março 

de 2013 e demais normas aplicáveis. A empresa que não tiver alcançado os índices exigidos neste 

item, será considerada inabilitada. 

 

IB = PR X 100 / (PRE / FATOR F) 

Onde: 

IB = Índice de Basiléia 

PR = Patrimônio de Referência 

PRE = Patrimônio de Referência Exigido Fator F = 0,08 

 

c) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se 

outro prazo não constar do documento e, se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a 
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certidão mencionada deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil, 

ou documento equivalente Na hipótese de recuperação judicial ou extrajudicial será admitida a 

apresentação da certidão de recuperação judicial ou extrajudicial positiva, desde que 

acompanhada de um dos seguintes documentos: 

 a) Certidão emitida pela instância judicial competente, atestando que a licitante se encontra 

apta econômica e financeiramente a participar de certames licitatórios ou; 

b) Comprovação do acolhimento judicial do plano de recuperação, nos termos do art. 58 da lei 

nº 11.101/2005 (em se tratando de licitante em recuperação judicial) ou; 

c) Comprovação da homologação judicial do plano de recuperação (em se tratando de 

licitante em recuperação extrajudicial). 

A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado 

da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no 

edital. 

É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em 

diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de 

contratos firmados; 

 A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá 

estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente 

a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

 É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a avaliação de 

situação econômico financeira suficiente para o cumprimento das obrigações decorrentes da 

licitação; 

Os documentos referidos no inciso I do caput do Art. 69 da Lei 14.133/21, limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 A documentação referida neste Item poderá ser: 

a) apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 

Administração; 

b) substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no 

edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei; 

 

8.6.4. Qualificação Técnica   

 

8.6.4.1. Pelo menos 01 (um) Atestado de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado no qual comprove a prestação do 

serviço similar ao objeto deste Projeto Básico. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito 

privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física, 

bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando às informações ali 

contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da habilitação. 

 

8.6.4.2. A Instituição (participante) cujos dados cadastrais no SICAF incluam prestação de serviço 

compatível com o objeto licitado terá sua capacidade técnico-operacional presumida. 

 

8.6.4.3. Deverá ser apresentada certidão emitida pelo Banco Central do Brasil comprobatória da 

condição de instituição Bancária devidamente autorizada a funcionar. 
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8.6.4.4. Declaração de que suas agências, possuem toda infraestrutura necessária ao perfeito 

cumprimento do objeto do contrato, inclusive quanto à mão-de-obra especializada, 

equipamentos, segurança e tecnologia. 

 

8.6.4.5. Poderão ser requeridos demais requisitos constantes na Lei Federal 14.133/21 para 

comprovação da qualificação técnica. 

 

8.6.4.6. O art. 67 estabelece a documentação relativa a qualificação técnica, sendo será restrita 

a: 

a) apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

b) certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do §3º do art. 88 da Lei 14.133/21; 

 c) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 

membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

d) prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

e) registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

f) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

8.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

cópia. 

 

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

 

8.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

 

8.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

 

8.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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vencedora, uma vez que a regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação. 

 

8.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a comissão de 

contratação sus e de     sessã , i f  m  d     “ch t”     v  d t  e h    i         

continuidade da mesma. 

  

8.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo- hes efic ci       fi s 

de habilitação e classificação. 

 

8.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

8.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a comissão de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 8.2. 

 

8.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. Declarado o vencedor da licitação, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 

do sistema. 

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá a comissão de contratação verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

9.2.1. Nesse momento a comissão de contratação não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 
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9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

10.2.1.   c  v c çã  se d        mei  d  sistem  e et ô ic  (“ch t”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

12. DO CONTRATO 

12.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, conforme o caso, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 
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12.2. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as 

condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá 

ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a 

negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, 

celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações 

legais. 

13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação/a durante o certame; 

13.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

13.1.6. fraudar a licitação; 

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
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13.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; ou 

13.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

13.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.2.1. Multa de até 15% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante para as infrações previstas nos itens 13.1.1 a 13.1.4; 

13.2.2. Multa de até 15% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante para as infrações previstas nos itens 13.1.5 a 13.1.9; 

13.2.3. Impedimento de licitar e de contratar com a esfera Estadual de alagoas, pelo prazo de 

até três anos; em decorrência das infrações relacionadas nos itens Erro! Fonte de referência 

ão encontrada. a 13.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o Estado de 

Alagoas, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5 a 13.1.9, bem 

como pelas infrações dos itens 13.1.1 a 13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo de 

três a seis anos. 

 

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

13.5. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art.158 

da Lei n° 14.133/2021.  

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

13.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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13.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.7. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas na minuta do contrato anexo a este Edital. 

13.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993. 

13.9. As multas serão recolhidas em favor da Assembleia Legislativa de Alagoas, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar ou solicitar esclarecimento deste edital. 

14.1.1. A comissão de contratação responderá a impugnação ou pedido de esclarecimento 

no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.2. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, 

observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser enviados através do sistema 

eletrônico (BNC), devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os 

documentos necessários ao seu conhecimento devidamente anexados. 

14.3.1. Havendo impossibilidade da impugnação ou pedido de esclarecimento pelo sistema 

eletrônico, poderão ser enviados através de e-mail: diretoriadelicitacao@al.al.leg.br ou através 

do protocolo geral da Assembleia Legislativa de Alagoas. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.2. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 

em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
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comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

15.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

15.6. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.7. Verificada a excepcionalidade da ocorrência de caso fortuito ou de força maior, caberá a 

comissão de contratação, devidamente fundamentado, decidir quanto a melhor solução. 

15.8. Nã  se ã   ceit s “   t c   s de e t eg ”  u “s  icit çã  de d cume t s” em substituiçã  

aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou caso fortuito, 

aceitável a juízo da comissão de contratação. 

15.9. A assinatura dos documentos apresentados pelo licitante, poderá ocorrer no formato digital.  

15.9.1. A assinatura digital decorrera de certificado digital, o qual deverá ser emitido por 

Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica, necessitando demonstrar 

endereço eletrônico para autenticidade. 

15.10. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 

processo, prevalece a previsão do Edital. 

15.11. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.al.al.leg.br. bem como no setor de licitações, 

situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 14 horas. 

15.12. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 

14 horas. 
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15.13. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o 

valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 

15.14. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, do Decreto 

Federal n° 10.024/2019, e da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. 

 

15.15. Qualquer modificação no Edital exige divulgação na forma de sua divulgação inicial, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando a alteração não comprometer a 

formulação das propostas. 

 

15.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação da comissão de contratação em contrário. 

 

15.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Maceió, 

Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

Maceió/AL, 15 de agosto de 2025. 

 

Charles Alves Silva Roberto Tavares Dórea João Maia Nobre Junior 

Membro da Comissão de 

contratação 

Membro da Comissão de 

contratação 

Membro da Comissão de 

contratação 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

 

 

1 DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

A presente contratação tem por objeto a seleção de instituição bancária autorizada pelo Banco 

Central do Brasil para realizar os serviços de centralização e processamento da folha de 

pagamento dos servidores da Assembleia Legislativa (ativos, inativos e pensionistas), bem como 

da movimentação financeira integral do órgão, incluindo: 

 Receitas constitucionais e transferências legais; 

 Pagamentos a credores e demais obrigações financeiras; 

 Oferta de atendimento físico e digital; 

 Gestão de contas bancárias dos servidores; 

 Contraprestação financeira à ALE. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação encontra amparo no Estudo Técnico Preliminar anexo, que evidencia: 

 

 A necessidade de otimizar e modernizar os processos relacionados à folha de pagamento; 

 A possibilidade concreta de obtenção de retorno financeiro direto ao órgão, com melhor 

contrapartida financeira do que o contrato vigente; 

 O encerramento do contrato atual com a Caixa Econômica Federal; 

 A viabilidade técnica, econômica, ambiental e jurídica da contratação por meio de 

licitação pública. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

A solução consiste na contratação de uma única instituição bancária que ofereça, de forma 

centralizada e contínua: 

 Processamento da folha de pagamento; 

 Centralização de receitas e pagamentos; 

 Atendimento gratuito aos servidores; 

 Canal físico (posto de atendimento) e digital (app e internet banking); 
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 Contraprestação financeira mensal proporcional ao volume da folha; 

 Sem custo direto à ALE. 

Inclui também o ciclo de vida completo do serviço, da implantação, operação, atendimento ao 

público e encerramento contratual. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A instituição contratada deverá: 

1. Centralizar 100% da folha de pagamento da ALE; 

2. Processar todas as movimentações financeiras da ALE; 

3. Disponibilizar atendimento gratuito aos servidores (ativo, inativos e pensionistas); 

4. Manter convênio de crédito consignado; 

5. Instalar posto de atendimento físico dentro da sede da ALE; 

6. Garantir abertura de contas sem custos aos servidores; 

7. Ter solidez financeira e regularidade fiscal; 

8. Apresentar plataforma digital funcional (app e internet banking); 

9. Possuir capacidade técnica para atender ao volume de 2.457 servidores; 

10. Apresentar proposta de remuneração ao órgão público. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1 A contratação de Instituição Bancária, pelo prazo de vigência da contratação é de 05 

(cinco) anos contados da data de sua publicação, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os valores permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, para a gestão dos recursos desta Assembleia 

Legislativa, de sorte a considerar o aproveitamento financeiro das seguintes atividades: 

 

I - Em caráter de exclusividade:  

 

a) Centralização e processamento de créditos provenientes de 100% (cem por cento) da folha de 

pagamento gerada pela ASSEMBLEIA, que hoje representam 2.457 servidores, abrangendo 

servidores ativos, inativos, pensionistas e comissionados, lançados em contas correntes individuais 

do funcionalismo. 

 

 b) Centralização e processamento da receita constitucional e da movimentação financeira de 

todas as contas correntes, inclusive da Conta Única da ASSEMBLEIA; excetuando-se os casos em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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que haja previsão legal, contratual ou judicial para manutenção dos recursos decorrentes de 

contratos ou convênios em outras instituições financeiras; 

  

c) Centralização e movimentação financeira da ASSEMBLEIA, relativa aos recursos provenientes 

de transferências legais e constitucionais, de organismos nacionais e internacionais, bem como de 

convênios já assinados e a serem assinados com quaisquer órgãos do Governo Federal e Estadual, 

excetuando-se os casos em que haja previsão legal, contratual ou judicial para manutenção e 

movimentação dos recursos em outras instituições financeiras; 

  

d) Centralização e processamento de todas as movimentações financeiras de pagamento a 

credores, incluindo fornecedores, bem como de quaisquer pagamentos ou outras transferências 

de recursos financeiros feitos pela ASSEMBLEIA a entes públicos ou privados, a qualquer título, 

excetuando-se os casos em que haja previsão legal, contratual ou judicial para manutenção e 

movimentação dos recursos em outras instituições financeiras; 

 

e) Atendimento gratuito e irrestrito aos servidores ativos, inativos e pensionistas; 

 

f) Solidez financeira e regularidade fiscal da instituição bancária; 

 

g) Capacidade técnica e operacional para centralizar e processar, de forma segura, a folha 

de pagamento de 2.457 servidores; 

 

h) Disponibilização de aplicativo e internet banking funcionais e intuitivos; 

 

i) Instalação de posto de atendimento físico dentro da sede do órgão, com jornada mínima 

de 06 horas diárias, de segunda-feira a sexta-feira; 

 

j) Abertura de contas e movimentações bancárias sem ônus aos servidores; 

 

k) Contraprestação financeira (bônus/remuneração ao órgão) como contrapartida pelos 

serviços prestados 

 

II - Sem caráter de exclusividade:  

 

a) Manutenção de convênio de crédito consignável em folha de pagamento para todos os seus 

servidores ativos, inativos, pensionistas e comissionados; 

 

5.3. VALORES OPERACIONALIZADOS 

 

5.3.1. O valor dos pagamentos realizados aos servidores da Assembleia Legislativa de Alagoas, 

pode ser consultado no endereço eletrônico http://www.al.al.leg.br e na pirâmide salarial 

constante neste Projeto Básico no Anexo II. 
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5.3.2. A massa salarial dos servidores, quer ativos, quer inativos, está disponibilizada neste Projeto 

Básico. 

 

5.4. SISTEMAS DE INFORMÁTICA 

 

5.4.1. Toda troca de informações entre o Banco contratado e a ALE/AL deve ser protegida 

através do uso de certificados digitais X.S09 do tipo Al da ICP-Brasil, tanto para fins de 

autenticação da origem quanto para garantir o sigilo dos dados transferidos criptografados. 

 

5.4.2. Dada a natureza dos sistemas operados pela ALE/AL, em especial do sistema de Folha de 

Pagamentos, cuja exportação de dados é realizada através dos recursos tecnológicos de 

sistemas de EDI (Troca Eletrônica de Dados), a instituição financeira à qual for adjudicada a 

contratação deve comprometer-se a manter na sua agência pessoal treinado e habilitado para 

lidar com as operações inerentes a esses sistemas, indicando, pelo menos, um responsável local e 

um gestor estadual para esses sistemas com poderes bastantes de direção e supervisão, com 

domicílio em Maceió - AL, para fins de contato e comunicação diretos com os órgãos 

competentes da ALE/AL. 

 

5.4.3. Com relação à implantação de novos sistemas, não será possível a utilização de placas 

fax/modem. Os sistemas por ventura necessários deverão ser acessados através de linha 

dedicada, Internet ou Extranet. Além disso, os computadores e usuários envolvidos deverão ter 

suas identidades verificadas através de certificados digitais e as informações em trânsito deverão 

ser criptografadas. 

 

5.5. TRATAMENTO PREFERENCIAL 

 

5.5.1 A ALE/AL e seus servidores serão clientes preferenciais da instituição financeira à qual for 

adjudicada a contratação em tela, cujo tratamento nas suas inter-relações, deverão ter caráter 

diferenciado dos demais correntistas. 

 

5.5.2 Inclui-se no item anterior, o fornecimento de produtos e serviços por parte da 

adjudicatária, em condições mais favoráveis ou vantajosas do que as oferecidas ao correntista 

comum no mercado, v. g., taxas de juros, seguros em geral, planos de previdência, planos de 

saúde, capitalização, investimentos, taxas administração, dentre outros. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. A gestão será realizada por comissão ou unidade designada da ALE, com as seguintes 

atribuições: 

 Acompanhamento da execução contratual; 

 Fiscalização dos serviços prestados (atendimento, movimentações, bonificações); 

 Elaboração de relatórios trimestrais de conformidade; 

 Aplicação de sanções em caso de inexecução contratual, conforme cláusulas 

administrativas. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 

(cinco) dias contados a partir da data da assinatura do contrato, em uma única parcela, por 

meio de crédito em conta de titularidade da Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas, a ser 

indicada. 

 

7.2. Em caso de atraso no pagamento, o Banco deverá pagar à ALE-AL a multa de 2% (dois por 

cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e juros de 

mora de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste 

instrumento e noutros normativos aplicáveis. 

 

7.3. No caso acima, o valor será atualizado pelo mesmo índice utilizado para a correção da 

Unidade Padrão Fiscal do Estado de Alagoas – UPFAL, que é a variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE, conforme a Lei Estadual n° 7.228/2010. 

 

7.4. Os juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, pro rala die, que serão calculados e 

cobrados mediante a utilização da seguinte fórmula: 

 

EM = Ix N x V 

Onde: 

EM = encargos moratórios 

I = índice de 0,000328767 (correspondente à taxa anual de 12%: (12/100)/365 ) 

N = Número de dias entre a data fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento; 

V = valor em atraso 
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7.5. Como se trata de contratação sem custo direto para a ALE, os critérios de medição e 

pagamento serão os seguintes: 

 

 Remuneração à ALE: baseada na contraprestação financeira (bonificação) ofertada pela 

instituição vencedora, calculada por servidor ou por volume movimentado; 

 

 Medição mensal com base em relatórios bancários da folha de pagamento; 

 

 A aferição será feita por servidor designado pela administração e registrada em relatório 

de conformidade. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO 

 

A seleção ocorrerá mediante licitação pública, modalidade concorrência, na forma 

Eletrônica, do tipo maior lance ou oferta, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, com os 

seguintes critérios: 

 

 Solidez financeira e patrimonial, comprovada mediante a apresentação dos dois últimos 

balanço e demonstrações financeiras exigidas pela legislação de regência, das quais se 

possam extrair índices que comprovem a sua boa situação financeira, no caso, o índice 

mínimo utilizado para medir a solvência bancária, conforme estipulado no edital, de 

acordo com as normas do Banco Central e do Conselho Monetário Nacional. 

 

 Regularidade fiscal e trabalhista; 

 

 Demonstração de capacidade operacional e tecnológica. 

 

 

9. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Sem custo direto à ALE. 

 

Baseando-se em registros internos, a folha de pagamento atual gira em torno de R$ 30 milhões 

mensais, beneficiando aproximadamente 2.457 servidores ativos e inativos. Estima-se uma 

movimentação anual superior a R$ 360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões de reais). 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A contratação não requer dotação orçamentária própria, pois não há despesa pública 

envolvida. 
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A remuneração do contrato ocorrerá por meio de contraprestação da instituição bancária à ALE, 

sem impacto no orçamento da Casa Legislativa. 

 

O valor a ser ofertado na licitação poderá ter como subsídio as informações referentes aos valores 

das despesas com a folha de pagamento da ALE/AL, encontradas no endereço eletrônico 

http://www.al.al.leg.br e na pirâmide salarial, constante neste Projeto Básico, respeitando-se o 

valor mínimo da proposta a ser ofertada, de R$ 12.622.481,20 (doze milhões seiscentos e vinte e 

dois mil quatrocentos e oitenta e um reais e vinte centavos). 

 

11. PENALIDADES 

 

11.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar documento exigido ou apresentar documentação falsa para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito ao 

disposto no art. 155, da Lei Federal 14.133/2021, observado o §4º, do art. 40, da Lei Estadual nº 5.604/94, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos itens seguintes. 

 

11.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar ou assinar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, de acordo com o 

edital de licitação. 

 

11.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

 

d) der causa à inexecução total do contrato; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.4. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

11.4.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

11.4.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

  í e s “b”, “c” e “d” d  subitem  cim  deste C  t  t , sem  e que  ã  se justific     

imposição de penalidade mais grave; 

 

11.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

desc it s   s   í e s “e”, “f”, “g” e “h” d  subitem  cim  deste C  t  t , bem c m    s 

  í e s “b”, “c” e “d”, que justifiquem   im  siçã  de  e   id de m is g  ve. 

 

11.4.4. Multa: 

 

a) Moratória de até 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

b) Moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 

c) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

 

11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.8. As multas serão recolhidas em favor da Assembleia Legislativa de Alagoas, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas 

judicialmente. 

 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

 

11.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art.158 

da Lei n° 14.133/2021.  

 

11.12. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

 

11.13. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.13.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

11.13.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

11.13.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

11.13.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

 

12.  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

12.1 A folha de pagamento da ALE/AL é elaborada e processada, de forma centralizada, na sede 

do Órgão. 
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12.2 O contrato administrativo que decorrer desta licitação será assinado pela Mesa Diretora da 

ALE/AL. 

 

12.3 Os servidores ativos e inativos da ALE/AL podem contratar operações de crédito consignado 

em folha de pagamento exclusivamente com as instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central 

do Brasil e na forma dos normativos que lhes são próprios. 

 

12.4 As operações de consignação em folha de pagamento são regidas por normas específicas, não 

havendo qualquer relação entre elas e quaisquer contratos administrativos celebrados com a 

ALE/AL. 

 

12.5 O Banco ao qual for adjudicada a contratação deve comprometer-se a comunicar obrigatória 

e previamente, por qualquer meio idôneo, à ALE/AL, por intermédio do Departamento Pessoal (DP), o 

recebimento de qualquer determinação que implique débito ou bloqueio na conta pagamento, 

inclusive os provenientes de decisões ou sentenças judiciais. 

 

12.6 Da mesma forma, os pagamentos que não atendam aos padrões estabelecidos nos 

procedimentos relativos ao sistema em operação deverão ser previamente autorizados pela ALE/AL. 
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ANEXO "I" (PROJETO BÁSICO) 

 

MANUAL DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Este documento contém as especificações técnicas necessárias à operação dos serviços a 

serem contratados pela ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE ALAGOAS, para prestação de 

serviços bancários de pagamento da folha de salário dos servidores ativos e inativos da ALE/AL. 

 

2 ABRANGÊNCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO ESTADO 

 

2.1 A ALE/AL, através de sua Direção Geral, manterá no Banco contas bancárias transitórias para o 

funcionamento do Sistema de Pagamento de Pessoal da ALE/AL, abrangendo o seguinte público alvo: 

 

2.1.1 Servidores ativos – são todas as pessoas em atividade na ALE/AL. 

2.1.2 Servidores inativos – são todas as pessoas em inatividade, oriundas da ALE/AL. Esse contingente 

tem a folha de pagamento ainda elaborada e processada pela ALE/AL. 

 

3 PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAL DA ALE/AL 

 

3.1 O pagamento dos servidores ativos e inativos, inclusive a gratificação natalina, será realizado de 

acordo com calendário definido pela ALE/AL. 

 

3.2 Atualmente o calendário é cumprido em um único dia por mês, para ativos e inativos, 

concentrando-se nele, os depósitos destinados à remuneração dessas duas categorias. 

 

4 CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

 

4.1 A ALE/AL manterá em agência do Banco obrigatoriamente situada no município de Maceió (AL) 

contas correntes transitórias que servirão exclusivamente para o crédito do montante líquido para o 

pagamento dos servidores ativos e inativos, com antecedência de um dia útil da data prevista para o 

pagamento. 
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4.2 O Banco disponibilizará para a ALE/AL a opção de bloqueio e desbloqueio de créditos até um 

dia antes da efetivação do crédito em conta corrente do servidor, por meio de transmissão de 

arquivos. 

 

5 MODALIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAL DA ALE/AL 

 

5.1 O Sistema de Pagamento de Pessoal da ALE/AL será movimentado através das modalidades 

seguintes: 

a) Depósito em conta corrente. 

b) Depósito em outra instituição bancária, em caso de determinação judicial ou, 

eventualmente, no caso de descontos para outra instituição financeira de empréstimos ou 

outras situações semelhantes, tais como descontos previdenciários, para associações ou 

sindicatos, planos de saúde, entre outros casos legalmente previstos, sem que isso implique 

despesas para a ALE/AL nem aos servidores. 

 

6 BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAL DA ALE/AL 

 

6.1 Para implantação e manutenção do pagamento dos servidores ativos e inativos, a ALE/AL 

remeterá ao Banco arquivo em meio digital, contendo as informações necessárias à 

operacionalização da folha de pagamento. 

 

7 PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO INICIAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

 

7.1 A ALE/AL emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS CORRENTES, que será 

enviado ao Banco em até dez dias úteis, após a assinatura do contrato, contendo as informações 

previstas na Resolução n° 2025 do Banco Central. 

 

7.2 A ALE/AL emitirá os arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um dos dias 

de seu calendário, que serão enviados ao Banco em até 03 (três) dias úteis da data prevista para 

realização de cada crédito. 

 

7.3 O Banco realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e 

informará à ALE/AL, até o 1o (primeiro) dia útil após a sua recepção, a existência de eventuais 

inconsistências. 
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7.4 Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados à ALE/AL, para 

que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção. 

 

8 ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

 

8.1 O processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrerá segundo 

a sistemática seguinte: 

 

a. A ALE/AL emitirá arquivos correspondentes aos créditos de pagamento, referente aos 

servidores ativos e inativos, até 03 (três) dias úteis da data prevista para o pagamento; 

b. O Banco realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e 

informará à ALE/AL a existência de eventuais inconsistências, no 1o (primeiro) dia útil após a 

sua recepção; 

c. Havendo alguma inconsistência, a ALE/AL emitirá o arquivo retificado contendo o crédito dos 

servidores ativos e inativos até 01 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento; 

d. Os dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados à ALE/AL, após 

processamento, para que promova alterações, inclusões e exclusões, através de troca 

eletrônica de arquivos; 

e. Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva da ALE/AL, 

devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da troca de arquivos eletrônicos; 

f. O Banco deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que 

possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso 

implique despesas para o Tesouro Estadual e para a ALE/AL, atendendo ao disposto na 

 et   “b” d  item 5. 

 

9 TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS 

 

9.1 Os dados para pagamento serão transmitidos pela ALE/AL, individualmente ou em lote, utilizando 

os serviços de comunicação eletrônica, detalhados no item 4 do Projeto Básico, executando as 

atividades seguintes: 

 

a. Geração de arquivos para pagamento de remunerações a servidores ativos e benefícios 

previdenciários a servidores inativos; 

b. Inclusão de depósitos em Conta Corrente; 

c. Impressão de relatórios. 
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10 PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DO DEPÓSITO EM CONTA CORRENTE 

 

10.1 O Depósito em Conta Corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma conta 

corrente regular. 

 

10.2 A conta corrente deverá ter como titular o servidor ativo ou o inativo. 

 

10.3 Os servidores ativos e inativos que receberem através da modalidade Conta Corrente terão 

assegurados mensalmente, nos termos da Resolução nº 3.042/06 e do art. 6° da Resolução 

3.424/06, ambas do Conselho Monetário Nacional e da Circular n° 3.338/06 do Banco Central do Brasil, 

a isenção de tarifas, taxas ou encargos de qualquer natureza para os seguintes serviços e produtos, 

verificando-se ainda as possibilidades tecnológicas atuais: 

 

a. 05 (cinco) transferências, totais ou parciais, dos créditos para outras instituições; 

b. Transferências dentro da mesma instituição bancária e saques, totais ou parciais, dos créditos; 

c. Manutenção/renovação de cadastro, manutenção de conta corrente ou assemelhados; 

d. Pagamento de títulos de outras instituições financeiras; 

e. Fornecimento de cartão magnético; 

f. Talonário de cheques para movimentação de créditos, com dez folhas; 

g. Acesso por meio eletrônico (internet) às contas-correntes, contas de poupança e a outros 

serviços e operações. 

h. Consultas de saldos e pelo menos dois extratos mensais de sua conta de depósito/salário. 

 

11 RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS CONSIGNADOS NO 

ARQUIVO EM MEIO DIGITAL 

 

11.1 O Banco, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de responsabilidades, 

inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo em 

meio digital apresentado, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo conforme o estabelecido neste 

manual. 

 

12 OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO BANCO 

12.1 Na operação do Sistema de Pagamento de Pessoal da ALE/AL, o Banco cumprirá as seguintes 

obrigações especiais: 

 

a. Instalar no município de Maceió uma unidade gestora do contrato, indicando um Gestor 
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responsável pelo atendimento à ALE/AL e pelo cumprimento das obrigações decorrentes do 

futuro contrato; 

b. Proceder, sem ônus para a ALE/AL, a todas as adaptações de seus softwares necessárias ao 

aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento; 

c. Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de vigência do contrato, 

fornecendo informações quando solicitadas, no prazo máximo de cinco dias úteis, para os 

pagamentos realizados dos últimos sessenta dias, e no prazo máximo de trinta dias para os 

realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato os arquivos 

deverão ser fornecidos à ALE/AL; 

d. Solicitar anuência da ALE/AL em caso de implantação de alterações no sistema de 

pagamento utilizado pelo Banco que impliquem modificações de procedimentos 

operacionais no relacionamento com a ALE/AL ou com seus servidores ativos e inativos; 

e. Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, estes por 

solicitação da ALE/AL, quando for necessário, contemplando pagamentos efetuados, 

bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CPF, agência, conta corrente e valor, no 

prazo máximo de cinco dias úteis para os pagamentos realizados nos últimos sessenta dias e 

no prazo máximo de trinta dias para os realizados em períodos superiores ao anteriormente 

referido. 
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ANEXO II (PROJETO BASICO) 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA PIRÂMIDE SALARIAL POR FAIXAS DE RENDA 

 

 

PIRÂMIDE SALARIAL POR FAIXAS DE RENDA BRUTA*1,2 

 

RENDIMENTOS DOS SERVIDORES CONFORME O ITEM 3.3 DO ANEXO I 

  

FAIXA DE RENDA QTDE RENDIMENTOS BRUTOS-R$ 

Até R$ 2.000,00 94 R$ 145.882,54 

De R$ 2.000,01 a R$ 7.000,00 631 R$ 2.773.019,63 

De R$ 7.000,01 a R$ 20.000,00 1644 R$ 24.709.829,87 

Acima de R$ 20.000,00 88 R$ 2.593.615,43 

T O T A L 2.457 R$ 30.222.347,47 

*1 – Fonte: Diretoria Financeira. 

*2 – Poderá, ainda, ser verificado, a critério dos licitantes, no endereço 

eletrônico http://www.al.al.leg.br, os valores totais das despesas de folhas de 

  g me t  d   LE/ L”. 
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ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO Nº 1295/2025 

CONTRATO Nº 1295/2025 

 

CONTRATO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

ALAGOAS, E A XXXXXX. 

 

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS, com sede na Praça Dom Pedro II, s/n, 

Centro, Maceió/Al, inscrita no CNPJ sob o nº 12.343.976/0001-46, neste ato representada pelo 

Diretor de Licitações e Contratos, conforme Ato da mesa diretora nº 16 de 06 de fevereiro de 2019, 

a Sra. XXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº XXXXX, no uso de suas 

atribuições legais, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXX, 

inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com sede na XXXXXXX,  denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. XXXXX, portador da CPF nº XXXXX, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 1295/2025, e o resultado final da dispensa de licitação, com fundamento na Lei nº 

14.133/2021, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante 

as cláusulas e as condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de instituição bancária autorizada pelo 

Banco Central do Brasil para realizar os serviços de centralização e processamento da 

folha de pagamento dos servidores da Assembleia Legislativa (ativos, inativos e 

pensionistas), nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

1.2. O presente contrato tem por objeto a prestação dos serviços abaixo descritos, que serão 

executados sob regime de execução continuada: 

       1.3. O presente pregão, conforme condições estabelecidas no Projeto Básico (Anexo II), tem 

por objeto a prestação de serviços de: 

(a): Processamento da folha de pagamento dos servidores da Assembleia Legislativa do 

Estado de Alagoas. 

(b) C  cessã  de c édit  c  sig  d    s se vid  es me ci   d s      í e  “ ”  cim , 

sem exclusividade; 

(c) Centralização da arrecadação, respeitados os dispositivos legais; 

(d) Pagamento de Fornecedores, em caráter preferencial;  

(e) Gestão da chave pix, em caráter de exclusividade. 



ESTADO DE ALAGOAS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL 

Comissão Permanente de Contratação 

 

 

 

 

 

Processo nº 1295/2025 

Concorrência n° 01/2025 Pág. 42/52  

 

1.4. O objeto compreende a execução de forma exclusiva do serviço de processamento do 

pagamento da folha salário, previsto no Item 1.1, abrangendo os servidores atuais e os admitidos, 

integrantes do quadro de pessoal da Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas, durante o 

prazo de execução do Contrato. 

 

1.5. A CONTRATADA estará autorizada a conceder crédito consignado aos servidores da do Poder 

Legislativo Estadual, sem exclusividade. 

 

1.6. Considerando a especificidade do objeto, a instituição financeira que não possuir posto de 

atendimento e/ou agência bancária no Município, poderá efetuar a instalação de postos de 

atendimento bancário e/ou eletrônico, para atendimento aos servidores, no prazo de até 120 

(cento e vinte) dias consecutivos da data da sua contratação, podendo esse prazo ser estendido 

por mais 60 (sessenta) dias consecutivos, caso necessário e condicionado à aprovação desta 

Administração. Caso seja necessário espaço para instalação de posto de atendimento e/ou 

agência bancária em outros imóveis da Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas, o banco 

vencedor do certame poderá pleiteá-lo junto ao Poder Legislativo. 

 

1.7. Deverão ser observadas as especificações e condições de fornecimento constantes do 

Projeto Básico parte integrante deste edital. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO CONTRATUAL 

2.1. O prazo de execução do contrato é de 60 (sessenta) meses, com início dos 

serviços/execução em _____/_____/202___ a _____/_____/202___, conforme ordem de serviço 

emitida pelo órgão público, em até 05 dias após a assinatura do contrato, prorrogável na forma 

do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, até o limite de 120 (cento e vinte meses) desde que: 

a) as partes manifestem interesse formal em sua prorrogação;  

b) o preço pela prorrogação seja pactuado entre as partes, considerando o preço ofertado neste 

certame, devidamente atualizado, mas não se limitando à simples atualização monetária, 

podendo as partes pactuarem valor maior; 

c) a autoridade competente ateste que as condições e preços pagos pelos períodos de 

prorrogação são compatíveis e permanecem vantajosos para a Administração;  

d) a prorrogação poderá ser registrada em termo aditivo ou apostilamento no contrato;  

e) vedada a prorrogação sem qualquer aporte de recursos pela contratada. 

 

2.2. Caso a CONTRATADA não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este 

fato por escrito ao CONTRATANTE, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de 

término do prazo contratual. 

 

2.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não 

gerará à CONTRATADA o direito a qualquer espécie de indenização. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

 

3.1. As partes contratantes vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos documentos 

adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo nº 1295/2025 e que são partes 

integrantes deste instrumento, independente de transcrição: 
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a) Projeto Básico; 

b) Edital da Concorrência nº01/2025; 

c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no procedimento de 

licitação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

4.1. O presente Contrato Administrativo é regido pelas seguintes normas: 

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

b) Lei Federal nº 14.133/2021 e respectivas regulamentações; 

c) Regulamentação Estadual aplicável; 

d) Regulamentação do BACEN e da RFB aplicáveis e vigentes; 

e) Edital do Pregão Presencial e seus anexos; 

f) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

g) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 

em especial a 

Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

4.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 

deste Contrato Administrativo e as disposições dos documentos que o integram, deverá 

prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 

 

4.3. Os casos omissos serão decididos pelas CONTRATANTES, segundo as disposições contidas na 

Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 

em especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.1. A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE o valor global de R$ _________________ 

(______________________), em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura deste instrumento, 

mediante depósito na Conta Única nº ____________, Agência nº ___________, do Banco __________ 

de titularidade da Assemblei Legislativa do Estado de Alagoas. 

 

5.2. Em caso de atraso no pagamento acima pactuado, a CONTRATADA deverá pagar à 

CONTRATANTE multa de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor total do contrato, acrescida 

de atualização monetária, e juros de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às 

penalidades previstas neste instrumento. 

 

5.3. A atualização monetária será calculada com base no Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 

5.4. Os juros de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, serão calculados e cobrados mediante 

a utilização da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x V Onde: 
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EM = Encargos moratórios. 

I = Índice de 0,000328767 (correspondente à taxa anual de12%, isto é, (12/100) /365. 

N = Número de dias entre a data fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento. V = 

Valor em atraso. 

 

5.5. No valor previsto no Item 6.1 estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, 

contribuições, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

5.6. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato 

Administrativo. CLÁUSULA  

 

6.SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1 Considerando que não haverá despesa ao Município por tratar-se de “ ção não 

  ç me t  i ”, f z-se desnecessária a informação de dotação orçamentária, devido à 

excepcionalidade da contratação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1. A CONTRATANTE emitirá Ordem de Serviço para início da execução do serviço, considerando 

os prazos pactuados no Item 2.1. 

 

7.2. O serviço deverá ser prestado de acordo com o ofertado na proposta apresentada na 

Concorrência nº 01/2025, correndo por conta da contratada todas as despesas decorrentes da 

execução do objeto contratual. 

 

7.3. O início da prestação de serviço deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias após a assinatura 

do presente contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação de execução dos 

serviços de objeto da presente Concorrência nº 01/2025 a CONTRATADA, obriga-se a: 

a) Executar o objeto de acordo com as disposições do Edital, Projeto Básico e respectivos anexos; 

b) Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo Conselho 

Monetário Nacional - CMN e pelo Banco Central do Brasil - Bacen, bem como, as normas 

específicas que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento de salários; 

c) Realizar o fornecimento de suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com 

pessoal de seus quadros, devidamente qualificado; 

d) Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao CONTRATANTE de maneira 

competitiva no mercado; 

e) Realizar, sem ônus para o CONTRATANTE, todas as adaptações de seus softwares necessários 

ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento para execução do 

serviço contratado; 
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f) Manter o histórico dos pagamentos da folha de salários pelo período de vigência do Contrato 

Administrativo e fornecer as informações, quando solicitadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, para pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) dias consecutivos e, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias consecutivos, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente 

referido; 

g) Solicitar anuência do CONTRATANTE em caso de implementação de alterações no sistema de 

pagamento utilizado pela CONTRATADA que impliquem em modificações de procedimentos 

operacionais no relacionamento com a Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas ou com seus 

servidores ativos; 

h) Reparar, corrigir e substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução; 

i) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

j) Designar preposto e apresentar relação dos nomes responsáveis pela interlocução com o 

CONTRATANTE, incluindo endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones fixos e celulares 

comerciais, para fins de contato; 

k) Identificar seu pessoal nos atendimentos de execução dos serviços; 

l) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados 

bancários, endereço, telefone e outros dados que forem importantes para assegurar a prestação 

dos serviços e garantir a fiscalização do contrato pelo CONTRATANTE; 

m) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder pelos danos 

causados à Administração ou a terceiros; 

n) Arcar com todos os encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas 

e previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes da prestação dos serviços; 

o) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão 

executados os serviços, incluindo aqueles cedidos pela Administração para instalação de postos 

de atendimento físico e/ou eletrônico; 

p) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do 

trabalho; 

q) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 

execução do serviço, como única e exclusiva empregadora; 

r) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos seus empregados, quando em serviço, 

por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

s) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos 

e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade ao(s) agente(s) de fiscalização da CONTRATANTE; 

t) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como normas especificas para 

pessoas com deficiência, para reabilitação da previdência social e para aprendiz, nos termos da 

Lei nº 14.133/21; 

u) Manter, durante a vigência do Contrato Administrativo, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

v) O contratado se obriga a conceder livre acesso dos servidores do órgão ou entidade pública 

concedente, bem como dos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, 

informações, registros contábeis e locais de execução referentes ao objeto contratado, inclusive 

nos casos em que a instituição financeira oficial não controlada pela União faça a gestão da 

conta bancária específica do Convênio, no âmbito do objeto deste contrato. 

w) O Contratado assume a responsabilidade exclusiva pela qualidade do serviço 

executado/fornecido da empresa contratada, inclusive a promoção de readequações, sempre 
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que detectadas impropriedades que possam comprometer a execução do objeto, após 

notificação pra Administração. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

 9.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Informar à CONTRATADA a previsão dos pagamentos da folha de salários dos seus servidores 

ativos com antecedência de 48h (quarenta e oito horas) e depositar na conta corrente nº 

_______________ o montante necessário, com antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) 

da data prevista para a realização dos pagamentos, considerando que o calendário de 

pagamento da folha é variável em função do fluxo de caixa da CONTRATANTE; 

b) Observar as disposições, rotinas e procedimentos que lhe competem, de acordo com os 

Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento; 

c) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos serviços por intermédio do gestor do Contrato 

Administrativo; 

d) Receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 

e demais condições estabelecidas no Projeto Básico; 

e) Notificar a CONTRATADA, para refazer os serviços reprovados no recebimento provisório, 

conforme Termo de Recusa; 

f) Notificar a CONTRATADA para refazer os serviços que apresentarem vícios redibitórios após a 

assinatura do documento que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa; 

g) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos 

serviços; 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA que tenham por finalidade a execução dos serviços; 

i) Aplicar as sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, garantida a ampla defesa e o contraditório; 

j) Fiscalizar para que, durante a vigência do Contrato Administrativo, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1. Durante a vigência deste Contrato Administrativo, a execução do objeto será fiscalizada e 

acompanhada pelo servidor do quadro técnico da Administração. 

 

10.2. O gestor deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no artigo 117, §§ 

1º, 2º, 3º e 4º da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

10.3. A fiscalização dos serviços pelo CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa 

responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas 

contratuais. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

11.1. A execução dos serviços será feita conforme o Projeto Básico, Anexo I do Edital da licitação 

que precedeu este ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins. 
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11.2. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal n° 

14.133/21 e demais normas municipais pertinentes. 

 

11.3. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela 

fiscalização designado pela CONTRATANTE, periodicamente, de forma que qualquer 

irregularidade na prestação dos serviços possa ser regular e periodicamente informada à 

CONTRATADA para que esta repare, corrija e substitua às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução. 

 

11.4. O aceite/aprovação dos serviços pela Administração não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade ou disparidades com 

as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à 

Assembleia as faculdades previstas no artigo 18, da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa 

do Consumidor. 

 

11.5. O recebimento dos serviços não isenta a CONTRATADA de responsabilidades futuras quanto 

à qualidade dos serviços executados. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO DE SERVIÇO REPROVADO  

 

12.1. A CONTRATADA deverá retificar, no todo ou em parte, às suas expensas, os serviços: 

a) reprovados no recebimento provisório, quando o serviço prestado estiver em desacordo com 

as especificações contidas no Projeto Básico, na Proposta de Preço e neste Contrato 

Administrativo; 

b) que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados à finalidade a que se 

destinam. 

 

12.2. Em caso de recusa do serviço será lavrado o Termo de Recusa, no qual serão consignadas as 

inconformidades, devendo o serviço ser retificado pela CONTRATADA no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir do recebimento da Notificação. 

 

12.1.1. Caso a retificação do serviço recusado não ocorra no prazo determinado será 

considerada inexecução contratual e a CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções 

administrativas previstas no Projeto Básico e neste Contrato Administrativo, inclusive multa de 

mora. 

 

12.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da retificação.  

 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 

 

13.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, e das demais 

normas complementares aplicáveis. 

 

13.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal 14.133/21. 
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13.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos 

termos do art. 

125 da Lei Federal 14.133/21. 

 

13.4. Caso não prorrogado, o contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado. 

 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

consensualmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

13.7. Quando a extinção antecipada ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 

ressarcida dos prejuízos que comprovadamente houver sofrido, calculados proporcionalmente ao 

prazo restante de vigência do contrato, conforme o prazo previsto no Item 2.1 deste Contrato 

Administrativo. 

13.8. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE. 

 

13.9. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará à CONTRATADA as 

sanções previstas neste instrumento. 

 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO SIGILO, CONFIDENCIALIDADE E DA SEGURANÇA DOS DADOS 

CADASTRAIS E FINANCEIROS 

 

14.1. A CONTRATADA é responsável pelo sigilo, confidencialidade e segurança de todos os: 

a) Dados pessoais e profissionais das pessoas físicas e jurídicas presentes nos cadastros do sistema 

de propriedade da CONTRATANTE; 

b) Dados financeiros e contábeis, não podendo utilizar ou divulgar tais informações para qualquer 

fim, sob as penas da lei, salvo para garantia de direito ou apuração de prática de ato ilícito 

solicitado formalmente pelo poder judiciário de qualquer natureza, devendo tratá-los como 

confidenciais, bem como submeter-se às normas e políticas de segurança determinadas pela 

CONTRATANTE, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. 

 

14.2. A CONTRATADA assume responsabilidade sobre todos os possíveis danos físicos e/ou 

materiais causados à Administração ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, 

imprudência ou desrespeito às normas de segurança da informação e a quebra do sigilo de 

dados, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados). 

 

14.3. Os dados e informações acessadas dos bancos de dados informatizados, pertencentes à 

Administração, com a finalidade de utilização compartilhada e integrada dos serviços objeto do 

Contrato, estarão sujeitos às disposições dos artigos 313-A, 313-B, 325 e 327 do Código Penal 

Brasileiro, sem prejuízo da aplicação simultânea das demais sanções legais. 

 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTA, SOCIAL, PREVIDENCIÁRIA E FISCAL 

 

15.1. A utilização temporária ou não de pessoal que se tornar necessária para a execução do 

objeto do Contrato Administrativo, não configurará vínculo empregatício de qualquer natureza, 
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nem gerará qualquer tipo de obrigação trabalhista, social, previdenciária ou fiscal para a 

CONTRATANTE. 

 

15.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, sociais, 

previdenciários, fiscais e comerciais, estabelecidos neste Contrato Administrativo, não transfere à 

CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato 

Administrativo ou restringir a regularização e a execução dos serviços. 

 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

 

16.1. É expressamente vedado à CONTRATADA empregar na execução dos serviços objeto do 

presente Contrato Administrativo, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral 

por consanguinidade ou afinidade, até 3º grau, de servidor que exerça cargo em comissão ou 

função de confiança da Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas, conforme previsão no art. 

7º, do Decreto Federal nº 7.203/2010 e demais normas estaduais. 

 

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL/ESG 

 

17.1. A CONTRATADA concorda em cumprir o princípio do desenvolvimento nacional sustentável 

previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/21, em especial: 

a) respeitando o direito de livre associação e negociação coletiva de seus empregados; 

b) respeitando e promovendo a diversidade, abstendo-se de todas as formas de preconceito e 

discriminação, de modo que nenhum empregado ou potencial empregado receba tratamento 

discriminatório em função de sua raça, cor de pele, origem étnica, nacionalidade, posição social, 

idade, religião, gênero, orientação sexual, estética pessoal, condição física, mental ou psíquica, 

estado civil, opinião, convicção política ou qualquer outro fator de diferenciação; 

c) apoiando de forma efetiva a erradicação da exploração sexual, assim como coibindo o 

assédio sexual e moral em sua força de trabalho; 

d) adotando medidas de combate à prática de lavagem de dinheiro e à corrupção em todas as 

suas formas, inclusive extorsão e propina; 

e) adotando conduta justa e ética, respeitando os princípios do Código de Ética do 

CONTRATANTE; 

f) protegendo e preservando o meio ambiente, bem como evitando quaisquer práticas que 

possam lhe causar danos, executando seus serviços em estreita observância às normas legais e 

regulamentares, federais, estaduais e municipais, aplicáveis ao assunto, mas não se limitando à Lei 

nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), 

à Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) e à Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos). 

Obs.: As disposições que por força do objeto não se aplicarem na execução prática deste 

contrato poderão ser desconsideradas pelas PARTES. 

 

18.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

18.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato 

Administrativo, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata 

rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 
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19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, serão aplicadas as 

seguintes sanções à CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste 

Contrato Administrativo: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

19.2. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 

danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento 

de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

19.3. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 

a) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da prestação 

de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias; 

b) No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério 

exclusivo da CONTRATANTE, a rescisão contratual por culpa da CONTRATADA, aplicando-se a 

pena de multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de 

aplicação da pena de impedimento de licitar e 

contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

c) Multa por inexecução parcial do contrato de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da 

parcela inexecutada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e 

contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

d) Multa por inexecução total do contrato de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 

contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com 

a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

e) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste decorrente de 

culpa da 

CONTRATADA. 

 

19.4. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no Item 19.1, 

independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação de 

serviço imposto à Administração. 

 

19.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da 

data da Notificação, em conta bancária a ser indicada e de titularidade da Administração, 

mantida em banco público. 

 

19.6. O valor da multa poderá ser cobrado diretamente da CONTRATADA de forma amigável, por 

meio da Notificação mencionada no Item 19.5. 

 

19.7. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor das multas devido pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa e, caso 

não paga será encaminhada à Procuradoria para ajuizamento da competente execução fiscal. 
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19.8. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 

da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos neles fixados. 

 

19.9. Caberá à Comissão de Fiscalização, conforme o caso, propor a aplicação das penalidades 

aqui previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando as provas que justifiquem a 

proposição. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS ALTERAÇÕES 

 

20.1. Este Contrato Administrativo, suas cláusulas e condições, pode ser alterado nos casos 

previstos na Lei Federal nº 14.133/21, em especial pela superveniência de normas federais e/ou 

municipais que autorizem referidas alterações. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS COMUNICAÇÕES 

 

21.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato Administrativo, só produzirá 

efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que 

comprove a sua efetivação, e serão dirigidos aos seguintes endereços: 

CONTRATANTE:  

CONTRATADA: 

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

22.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas 

deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente, permanecendo 

vigentes todas as cláusulas e condições aqui estabelecidas. 

 

22.2. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno 

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e 

peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, 

como elemento impeditivo do seu perfeito cumprimento. 

 

22.3. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos 

locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

 

22.4. A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer alteração nos seus 

dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do 

Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

 

22.5. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exigidos 

no Edital da Concorrência nº 01/2025, Processo Administrativo nº 1295/2025. 

 

22.6. Este Contrato poderá ser assinado digitalmente, por meio eletrônico, mediante certificado 

digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos do 

que dispõe o art. 12, § 2º da Lei nº 14.133/21. 



ESTADO DE ALAGOAS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL 

Comissão Permanente de Contratação 

 

 

 

 

 

Processo nº 1295/2025 

Concorrência n° 01/2025 Pág. 52/52  

 

22.7. Integram este instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação que deu origem 

à contratação, com seus Anexos, Proposta da contratada e a Ata da sessão pública da 

Concorrência nº01/2025, Processo Administrativo nº 1295/2025. 

 

22.8. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a Lei 

Federal n° 14.133/21 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e 

especialmente aos casos omissos. 

 

22.9. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer 

espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto 

ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que 

seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

 

23.1. Nos termos do que dispõe o art. 94 da Lei Federal nº 14.133/21, para sua eficácia, este 

Contrato Administrativo será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no 

Diário Oficial do Poder Legislativo. 

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO 

 

24.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Maceió, Estado de Alagoas, para dirimir toda 

e qualquer questão que derivar deste Contrato Administrativo, com expressa renúncia de 

qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 

firmam o presente Contrato Administrativo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só 

efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem. 

 

 

Maceió/AL, __________ de ____________ de 2025. 

 

________________________________ 

CONTRATANTE  

 

_________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

_________________________________ 

GESTOR CONTRATUAL 

 


